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Introdução

A designação “novas formas de organização do trabalho” (NFOT) foi muito utili-
zada na Europa, nos anos 70 do séc. XX. Tratou-se de uma perspectiva centrada no
factor humano e inserida num movimento de humanização do trabalho e de demo-
cratização da empresa. Actualmente, a renovação organizacional está na ordem do
dia, porque é entendida como um dos meios essenciais para a sobrevivência e me-
lhoria da competitividade das empresas no contexto de concorrência intensificada
da economia global. Não é por acaso que a Comissão Europeia lançou o debate so-
bre a renovação da organização do trabalho em 1997, sublinhando, a este propósi-
to, um conjunto de características interligadas, tais como hierarquias mais planas,
horizontalização das estruturas, conteúdos funcionais mais ricos e diversificados,
trabalho em equipa, centralidade das competências, autonomia na realização do
trabalho, confiança nas relações laborais e envolvimento e participação dos traba-
lhadores. Porém, hoje não se trata da realização de programas de mudança com
base em valores de democratização e de humanização do mundo do trabalho, mas
da prevalência de uma perspectiva centrada na eficiência que fundamenta uma
nova vaga de racionalização a que podemos chamar “racionalização flexível”.
A flexibilização referente às formas de organização das estruturas produtivas, às
modalidades de organização, às relações de trabalho e às competências dos recursos
humanos visa conferir às empresas capacidade de adaptação às mudanças. O termo
novas formas de organização do trabalho, utilizado tanto nos discursos políticos
como académicos, é ambíguo porque não distingue estas duas perspectivas.

Rejeitando a tese de mudanças unilaterais e uniformes e da generalização do
trabalho inteligente implicando alto grau de autonomia, defende-se a ideia que o
conteúdo do trabalho e o grau de autonomia no trabalho são muito diferenciados
em função de diversos factores. Entre eles, o tipo de divisão de trabalho entre em-
presas no contexto de uma economia cada vez mais globalizada, as lógicas organi-
zacionais seguidas pelas empresas e suas opções em termos de tipo de organização
do trabalho, bem como as situações de trabalho concretas de acordo com os níveis
de formação/qualificação exigidos e o grau de estabilidade do emprego. Os con-
textos sócio-históricos, institucionais, culturais e a natureza das relações laborais,
entre outros, também constituem factores de diferenciação.1

A autonomia no trabalho, em sentido restrito, refere-se à liberdade no exercí-
cio das funções e na realização das tarefas. No entanto, optámos por utilizar um
sentido mais lato, isto é, entendendo a autonomia no trabalho como um espaço de

SOCIOLOGIA, PROBLEMAS E PRÁTICAS, n.º 52, 2006, pp. 41-65

1 Dadas as limitações de um texto deste tipo, apenas será abordado o primeiro grupo de factores.



decisão e intervenção nos processos de trabalho, abrangendo também a possibili-
dade de autocontrolo e auto-avaliação, e ainda, a participação na organização e no
funcionamento da empresa, bem como a oportunidade de influenciar as decisões
sobre mudanças na organização do trabalho e nas condições de trabalho em geral.
Muito mais do que falar da tendência geral para o aumento da autonomia no traba-
lho, o objectivo deste artigo é defender a tese segundo a qual se verifica uma ten-
dência para a crescente diferenciação das situações concretas de trabalho e, por
conseguinte, para uma maior diversificação e desigualdade, no que se refere à au-
tonomia no trabalho. As desigualdades referentes à autonomia no trabalho tendem
a agravar-se com a expansão de formas flexíveis e, sobretudo, com as formas precá-
rias de emprego, com a diversificação e a individualização das relações laborais.

Perspectivas contrastantes sobre a evolução dos sistemas produtivos

Não há consenso acerca da natureza e da direcção da transformação do modo de
produzir os bens e serviços. Para uns estamos numa nova era, caracterizada pela
passagem da produção em massa de produtos e serviços estandardizados em qua-
dros organizacionais rígidos para um novo sistema produtivo caracterizado pela
diversidade, flexibilidade, inovação e cooperação. Uma abundante literatura am-
plamente divulgada pelos mass media, em revistas especializadas e livros best-seller
anuncia a substituição do velho paradigma pelo novo paradigma e a chegada de
uma nova era pós-taylorista/fordista. Num contexto de forte competição em mer-
cados globais, as empresas têm de melhorar simultaneamente a produtividade e a
qualidade dos seus produtos, reduzir os custos e, ao mesmo tempo, adaptar-se ra-
pidamente ao mercado incerto e variado. Para poder responder a estas exigências,
as empresas têm de renovar o seu modelo de produção. Este novo modelo implica a
valorização dos recursos humanos, nomeadamente o aumento do nível de qualifi-
cações, novas competências, responsabilidade e iniciativa, trabalho em equipa,
bem como o abandono do clima de confronto a favor do diálogo e do envolvimento
dos trabalhadores.

O tecno-optimismo futurista postula uma marcha inevitável em direcção “à
sociedade da informação/conhecimento”. Esta sociedade centra-se na produção
de bens e serviços intensivos em alta tecnologia e em conhecimento/informação no
seio de redes organizacionais caracterizadas pela flexibilidade, pelas relações de
cooperação e pelas parcerias. Por outras palavras, as novas tecnologias levam à era
pós-taylorista, pós-burocrática, isto é, à generalização do trabalho inteligente reali-
zado em estruturas organizacionais mais planas e descentralizadas, nas quais o tra-
balho se torna imaterial, mais complexo, exigindo conhecimentos mais amplos e de
nível mais elevado, autonomia, iniciativa, responsabilidade, criatividade, capaci-
dade de aprendizagem contínua, autocontrolo, investimento subjectivo e a mobili-
zação da inteligência.

Nesta óptica, pessoas e organizações têm de se adaptar às mudanças produzi-
das pelas tecnologias de informação e comunicação (TIC) que são consideradas
como as grandes forças que modelam as relações sociais, económicas e políticas,
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dando origem a um novo tipo de sociedade, a sociedade da informação. Está subja-
cente a ideia que o caminho do futuro já está traçado pelas TIC, entendidas como
forças actuantes e autónomas do contexto sociocultural. Não há actores sociais,
mas apenas sujeitos passivos que têm de se ajustar aos inevitáveis processos de
transformação. Ao mesmo tempo, a abertura dos mercados e a intensificação da
concorrência são encaradas como mecanismos poderosos de progresso económico
que “impele o desenvolvimento da competitividade geral das nossas economias,
aumenta o bem-estar geral tornando mais eficaz a distribuição mundial de recur-
sos” (Comissão Europeia, 1995: 24).

Numa perspectiva crítica e de cariz pessimista há, pelo contrário, uma ten-
dência para o reforço dos princípios tayloristas e do controlo e, por conseguinte,
para a redução da autonomia no trabalho, bem como para o aumento do desempre-
go e da desqualificação (Braverman, 1977; Noble, 1995). Recentemente, o autor
que, provavelmente, mais popularizou esta perspectiva, é Jeremy Rifkin (1995). De
acordo com este autor, as TIC, que penetram em todas as actividades, vão suprimir
grande parte dos postos de trabalho. Na economia high-tech o único sector em ex-
pansão é o do conhecimento. Porém, este sector garante emprego apenas para uma
elite cosmopolita (manipuladores de símbolos e controladores da tecnologia e das
forças produtivas), mas é incapaz de criar emprego para os milhões cujo posto de tra-
balho vai ser eliminado nos três sectores tradicionais. A sociedade tende para a dua-
lização: de um lado, encontra-se a elite qualificada detentora de competências-chave
exigidas pelo trabalho high-tech com acesso ao emprego bem pago, estável e garanti-
do e, do outro lado, situa-se a massa de trabalhadores sujeita ao trabalho incerto, mal
pago e socialmente degradado.

Existe ainda uma terceira perspectiva não determinista com a qual me identi-
fico. Segundo esta perspectiva não há uma única tendência, uma evolução pré-de-
terminada, mas há opções entre várias alternativas (Castel, 1995; Castells, 1998;
Grozelier, 1998; Beck, 2000; Kovács 2002). O futuro depende dos actores sociais, dos
seus valores, dos seus interesses e do grau de democraticidade dos processos de mu-
dança. Esta perspectiva implica pensar não em termos de ruptura (antes e depois),
mas em termos de processos complexos, e ver realidades organizativas (eventual-
mente) paralelas/simultâneas, bem como a extensão de formas organizativas “em
manchas de leopardo”, inclusive numa mesma empresa (Castillo, 1994a: 56-57). Ou
seja, podem coexistir tendências contraditórias comportando vários modelos de
produção num determinado país, sector, região e até dentro da mesma empresa
(Kovács e Castillo, 1998). Os processos de mudança são complexos e ambíguos; po-
dem implicar tanto a aplicação de princípios neotayloristas como pós-tayloristas
de trabalho; tanto a melhoria das qualificações como a desqualificação; tanto o au-
mento como a redução da autonomia no trabalho. Na “era da informação” e da glo-
balização, o trabalho autónomo altamente qualificado coexiste com o trabalho roti-
neiro e pouco qualificado e ambos podem ser transaccionados à escala mundial
(Reich, 1993).

Não partilho a tese dos teóricos do fim da centralidade do trabalho (Gorz,
1997; Méda, 1995), segundo a qual o trabalho assalariado é um mero meio de sub-
sistência e de consumo; é uma actividade heterónoma, alienada, sem significado,
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sem interesse e submetida à racionalidade produtivista e burocrática. Nesta óptica,
a autonomia dos indivíduos apenas é possível na esfera das actividades livres da
pressão de obrigações e da submissão à racionalidade produtivista e ao poder deci-
sório empresarial. Ameu ver, o trabalho é ambíguo: constitui um acto compulsório,
mas também de criação; é um meio de subsistência e de consumo, mas também é
fonte de desenvolvimento, de satisfação e de identidade; pode ser submetido à ra-
cionalidade burocrática, ao poder autoritário, mas também pode constituir um es-
paço de autodeterminação, de intervenção e de auto-realização. Não estamos pe-
rante a generalização ou a falta de autonomia no trabalho, mas perante o aumento
da diferenciação do trabalho e das condições de trabalho em geral, implicando ti-
pos e graus de autonomia muito diferentes.

As novas formas de organização do trabalho: a ambiguidade do conceito

O Livro Verde: Parceria para uma Nova Organização do Trabalho (1997), divulgado pela Co-
missão Europeia, identifica as novas formas de organizar o trabalho com a “empresa
flexível”. Deste modo, “embora não exista um único modelo para uma nova organiza-
ção do trabalho, este conceito implica (…) estruturas mais inovadoras e flexíveis, as-
sentes na excelência de competência e no primado da confiança, bem como na maior
participação dos trabalhadores (Comissão Europeia, 1997: 1). Esta definição, utilizada
frequentemente nos discursos políticos e académicos, mistura abordagens diferentes
das NFOT: a perspectiva humanista de tradição europeia (sobretudo dos países nórdi-
cos) e a perspectiva centrada na eficiência de inspiração japonesa e americana. Assim
sendo, é importante fazer a distinção entre estas duas perspectivas.

A perspectiva centrada no factor humano pode ser encarada como a via alta
(high road) da inovação da organização do trabalho, por visar não apenas altos níveis
de produtividade e altos níveis de qualidade dos produtos e dos serviços, mas tam-
bém altos salários, altos níveis de qualificação e alto nível de qualidade de vida no
trabalho. Desta forma, a ênfase está na perspectiva holista, na divisão das tarefas, na
importância dos conhecimentos e capacidades especificamente humanos, na utiliza-
ção da tecnologia como meio para melhorar as qualificações e as competências e na
autonomia das equipas de trabalho e dos indivíduos. Estudos de caso sobre expe-
riências na Comunidade Europeia indicam que é possível compatibilizar performan-
ces económicas competitivas2 com a melhoria da qualidade de vida no trabalho e
com a defesa do ambiente. Porém, a larga aceitação da ideia da difusão de novos prin-
cípios de racionalização (lean production e business process reengineering), fez recuar as
experiências europeias inovadoras inspiradas na perspectiva centrada no factor hu-
mano (modelo sociotécnico, modelo antropocêntrico ou produção reflexiva).

A perspectiva centrada na eficiência pode ser encarada como a via baixa (low
road) da inovação organizacional com vista à redução de custos e à adaptação a
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curto prazo. Consequentemente, a ênfase está na utilização da tecnologia para
substituir trabalhadores, no emagrecimento da organização por via da externaliza-
ção e deslocalização das funções que não fazem parte do core business (outsoursing)
e nos métodos de just-in-time. A descentralização e a maior responsabilização dos
trabalhadores por um conjunto de tarefas e funções têm como objectivo o aumento
da flexibilidade e a redução de custos. Muitos autores utilizam o conceito de high
performance work organizations, que devido aos resultados em termos financeiros e
de produtividade é considerado como best practice management cuja difusão permi-
te a melhoria da competitividade das empresas. Alguns estudos mais recentes su-
blinham os efeitos negativos existentes neste sistema de trabalho, ou seja, os ga-
nhos em termos de autonomia são largamente ultrapassados pela intensificação do
trabalho, insegurança e stress (Ramsay, Scholarios e Harley, 2000).

A perspectiva centrada no factor humano está enraizada na experiência euro-
peia, mais concretamente na tradição dos países nórdicos. De facto, já nos anos 50, foi
proposto um modelo alternativo ao modelo taylorista-fordista e foram realizadas in-
tervenções nas empresas numa nova perspectiva que veio a ser designada como a
“abordagem sociotécnica” elaborada por investigadores (sociólogos, antropólogos e
psicólogos) do Tavistock Institut of Human Relations de Londres. Nos anos 70, pode-
mos falar de um movimento de humanização do trabalho e de democratização da
empresa, principalmente nos países nórdicos e na Alemanha (Thorsrud, 1975;
Emery e Thorsrud, 1976; Herbst, 1976). Esta abordagem ganhou uma crescente acei-
tação também nos EUA e tornou-se conhecida como a abordagem “Qualidade de
Vida no Trabalho”. Caracterizam-na o empenhamento na promoção das competên-
cias e da participação na organização (high-involvement organization) (Lawler, 1982).
Em finais da década de 1980, no âmbito do programa FAST e no seguimento dos
princípios sociotécnicos, foi proposta a difusão dos princípios do modelo antropo-
cêntrico como o melhor meio para aumentar a competitividade da indústria euro-
peia (Kidd, 1992; Lehner, 1992). Os objectivos económicos e sociais estavam estreita-
mente ligados: melhorar os resultados económicos e, ao mesmo tempo, melhorar a
qualidade de vida no trabalho (Kovács e Castillo, 1998). A autonomia no trabalho,
nesta perspectiva, inscreve-se no individualismo-emancipação ao mesmo tempo
que proporciona maior liberdade e capacidade de acção aos trabalhadores.

A perspectiva da inovação organizacional centrada na eficiência, actualmen-
te predominante, está enraizada nas experiências japonesa e americana. A década
de 1990 foi marcada pela ressurgência da racionalização (Abrahamson, 1997). Gu-
rus de gestão e consultores exaltam os benefícios da mudança através da aplicação
de novos métodos e técnicas de organização, tais como: just-in-time, outsoursing,
downsizing, business process reengineering, qualidade total, empowerment, como pa-
naceias para os múltiplos problemas que as empresas têm de resolver.3 A reenge-
nharia promete alcançar saltos gigantes e drásticos nos resultados da organização,

NOVAS FORMAS DE ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO E AUTONOMIA NO TRABALHO 45

SOCIOLOGIA, PROBLEMAS E PRÁTICAS, n.º 52, 2006, pp. 41-65

3 A reengenharia dos processos (business process reengineering), que pode ser considerada como a
alternativa americana ao modelo japonês, conheceu uma rápida difusão, principalmente depois
da divulgação do livro Reengineering the Corporation: Manifesto for Business Revolution, publicado
por Hammer e Champy em 1993.



propondo para esse fim um conjunto de inovações radicais que arrasam as estrutu-
ras e os procedimentos existentes nas organizações e criam formas completamente
novas de realizar o trabalho. Ainda que as teses em torno da reengenharia reivindi-
quem uma perspectiva inovadora, os seus críticos afirmam que se trata de retomar
os princípios sociotécnicos antigos (trabalho de grupo centrado nos processos, in-
trodução de feedbacks no processo de trabalho, etc.), mas colocando-os numa nova
embalagem (Mumford, 1994).

Após a publicação e ampla divulgação do relatório do MIT (Womack, Jones e
Roos, 1990) sobre o futuro do sector automóvel, o modelo de origem japonesa (toyo-
tismo) ficou conhecido como lean production (produção magra). Trata-se de um mo-
delo orientado para eliminar qualquer desperdício e tudo o que não produza valor
acrescentado aproveitando, para isso, a experiência e os conhecimentos acumula-
dos pelos trabalhadores.

Enquanto que na década de 1970 a difusão de novas formas de organização
do trabalho ocorreu num ambiente de reformas sociais, actualmente ela está ligada
a objectivos económicos e tende a instrumentalizar-se ao serviço da competitivida-
de das empresas. Hoje, tal como já foi referido, no contexto da intensificação da
competição global, não se trata da realização de programas de mudança com base
em valores de democratização e de humanização do mundo do trabalho, mas de
uma nova vaga de racionalização a que podemos chamar “racionalização flexível”.
Enquanto que “a crise económica dos anos 70 incitava experiências com novas for-
mas de organização do trabalho, a crise económica do início da década de 1990 pa-
rece ter levado à paragem destas experiências” (Thordelli, Dhondt e Milsome,
2002: 26). As experiências inovadoras baseadas na perspectiva humanista relativas
aos sistemas antropocêntricos4 ficaram ofuscadas pela grande difusão das ideias e
das práticas da racionalização flexível.

A grande difusão das ideias e práticas da racionalização flexível prende-se
também com poderosos mecanismos e canais de divulgação.5 O discurso de raciona-
lização flexível, muito em voga, não conquista apenas adeptos; está-se sobretudo pe-
rante uma verdadeira indústria de consultoria que lucra com uma série de activida-
des, como sejam: a organização de seminários, a edição e divulgação de livros e a in-
tervenção nas empresas com vista à sua reorganização e optimização. O programa
BPR (business process reengineering) não se confina apenas à divulgação maciça de um
discurso através de canais diversificados (empresas fornecedoras de equipamento,
consultores, associações profissionais, escolas de gestão, publicações, etc.); tem-se
revelado também um grande negócio, estimado em 51 biliões de dólares em 1995
(Nevell e Galliers, 1999). Como chama a atenção Sennett, a ruptura das organizações
provocada pela reengenharia tornou-se lucrativa por permitir retornos a curto prazo
para os accionistas.6 Note-se ainda que as “práticas de sucesso” (excelent companies)
amplamente divulgadas são imitadas por milhares de empresas que procuram
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sobreviver e/ou vencer na batalha travada pela competitividade. Os numerosos
cursos de licenciatura e de mestrado, as empresas de consultoria, os media, os livros
best seller dos gurus, os seminários, a grande variedade de revistas são outros tantos
meios que desempenham um papel muito importante na difusão dos princípios,
dos métodos e das técnicas da racionalização flexível.

A racionalização flexível exalta a subjectividade e a autonomia do indivíduo.
Porém, estamos perante um processo ambíguo. Este discurso apela a uma moral in-
dividualista baseada na realização do indivíduo, na sua criatividade, no seu empe-
nhamento e não no interesse colectivo ou em valores sociais. Individualização dos
valores, exaltação da subjectividade e responsabilidade individual são os princí-
pios para a mobilização dos recursos humanos ao serviço das empresas (Linhart,
2002). As práticas de gestão recorrem cada vez mais à responsabilização individual
no trabalho, à individualização das remunerações, das carreiras, da formação, da
informação/comunicação e da avaliação das potencialidades pessoais. Estas práti-
cas são apresentadas pelos seus defensores como manifestações do desenvolvi-
mento das situações e das relações de trabalho no sentido da sua personalização.
Porém, segundo os seus críticos, elas inscrevem-se numa estratégia de racionaliza-
ção da gestão que pretende, por um lado, uma maior liberdade para os empregado-
res no que se refere à utilização do trabalho como fonte de competitividade e, por
outro lado, impedir a mobilização colectiva dos trabalhadores que possa pôr em
perigo a rendibilidade das empresas.7 Tende a prevalecer, por conseguinte, não o
individualismo-emancipação proporcionador de maior liberdade, autonomia e ca-
pacidade de acção, mas um individualismo-fragilização que torna o indivíduo
num ser isolado submetido à insegurança, à desfiliação e à fragilização do laço so-
cial (Fitoussi e Rosenvallon, 1997). A racionalização flexível engendra não a auto-
nomia, mas um novo poder, novos controlos que são pouco visíveis, como escreve
Richard Sennett:

Ao atacar a burocracia rígida e enfatizar o risco, afirma-se, a flexibilidade dá
mais liberdade às pessoas para moldar a sua vida. De facto a nova ordem institui
novos controlos, em vez de abolir pura e simplesmente as regras do passado — mas
esses novos controlos também são difíceis de entender. O novo capitalismo é um re-
gime de poder muitas vezes ilegível (Sennett, 2001: 8).

Resumindo, o reforço mútuo das pressões da concorrência intensificada em
mercados globais e a actuação de agentes e canais de divulgação da inovação orga-
nizacional são alguns dos principais factores da prevalência da perspectiva centra-
da na performance económica e do recuo das práticas inspiradas na perspectiva
centrada no factor humano, orientada para a conciliação da performance económi-
ca com a qualidade de vida no trabalho.

NOVAS FORMAS DE ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO E AUTONOMIA NO TRABALHO 47

SOCIOLOGIA, PROBLEMAS E PRÁTICAS, n.º 52, 2006, pp. 41-65

7 O objectivo neoliberal é transformar o contrato de trabalho baseado no estatuto de trabalhador
(identidade colectiva) que lhe confere um conjunto de direitos em contratos de mercado e fazer
com que a negociação colectiva dê lugar à negociação individual. Mas o protagonismo tende a
pertencer ao empregador que define o espaço de negociação, justificando as mudanças como
inevitáveis e impostas pela tecnologia e pelo mercado.



A autonomia selectiva no trabalho

Rejeitando a tese da generalização do trabalho inteligente e autónomo, defende-se
um ponto de vista, segundo o qual o conteúdo e as condições de trabalho, inclusive
a autonomia, são muito diferenciadas em função de diversos factores, tais como, o
tipo de divisão de trabalho entre empresas, as lógicas subjacentes aos processos de
renovação organizacional; bem como o tipo de empregos e as situações de trabalho
concretas de acordo com o tipo de organização do trabalho. As desigualdades refe-
rentes ao conteúdo e às condições de trabalho e também à autonomia tendem a
agravar-se ainda mais com a individualização das relações laborais.

A divisão desigual do trabalho entre empresas e a autonomia

Actualmente, a ênfase está nas redes e nas organizações virtuais como modelos por
excelência da sociedade da informação. Este modelo, com as suas estruturas flexíveis
e provisórias, é considerado como ideal para conseguir uma adequação às condições
de instabilidade de uma economia globalizada e responder a uma procura incerta e
variada. Na óptica do Livro Verde, a “empresa flexível” é entendida como uma nova
estrutura organizativa, descentralizada, ligada em rede e que torna imperativas não
apenas qualificações mais elevadas, mas também exige competências mais amplas e
variadas (Comissão Europeia, 1997). Está muito divulgada a ideia segundo a qual es-
tamos na nova era de um sistema produtivo descentralizado e organizado em redes.
Estaríamos, assim, perante uma alteração profunda das relações de poder, uma vez
que tanto dentro das empresas como entre elas, as relações se caracterizam pela coo-
peração, existindo uma partilha de informações e conhecimentos possibilitada pelas
TIC. A “empresa flexível”, “empresa rede”8 ou “empresa virtual” seria uma rede de
cooperação que permitiria agregar competências e recursos originários em diferen-
tes empresas. As empresas em rede seriam mais democráticas pelo facto de entre elas
reinarem as relações de cooperação: cada nó da rede vai juntando valor ao longo da
cadeia produtiva. Porém, as redes podem ser de diversos tipos e tomar formas muito
diversificadas, tais como: redes horizontais de pequenas empresas, redes horizon-
tais de grandes empresas, redes de subcontratação em torno de grandes empresas,
alianças estratégicas entre grandes empresas para certas actividades e redes resul-
tantes da desagregação das grandes empresas e ainda redes globais. Os diferentes ti-
pos de rede comportam diferentes tipos de relacionamento, que podem ir da coope-
ração baseada na parceria à dependência baseada na dominação.

A organização em rede pode constituir um espaço alargado para a inovação
tecnológica e organizacional. Para que assim seja, é importante que funcione de
acordo com a lógica da cooperação e autonomia ligadas a uma divisão equilibrada
do trabalho entre as empresas que compõem a rede. No entanto, a divisão de activi-
dades pode ser desigual no seio da rede e podem surgir relações assimétricas entre
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8 A empresa virtual é uma rede temporária de empresas independentes, ligadas entre si por TIC
com o objectivo de reduzir custos, partilhar mercados, etc.



os seus componentes. Por exemplo, as empresas centrais, sobretudo as transnacio-
nais, podem concentrar apenas as actividades-chave (actividade I&D, concepção
dos produtos, planeamento, marketing e comercialização) e organizá-las de acordo
com os novos princípios de organização do trabalho. Contudo, tendem a externali-
zar e deslocalizar as actividades menos centrais para zonas com baixos salários. A
procura constante de locais mais vantajosos para vender e produzir produtos e ser-
viços na lógica da redução dos custos tende a levar frequentemente a uma frag-
mentação do processo produtivo e a uma divisão “taylorista” do trabalho entre em-
presas. As “empresas-cabeça” com poder de definição e de controlo sobre todo o
processo produtivo (o que se passa na cadeia produtiva) concentram as áreas e fun-
ções-chave e o trabalho qualificado. Nestas empresas utilizam-se formas de organi-
zação do trabalho que exigem polivalência e implicam autonomia no trabalho. Por
sua vez, nas “empresas-mão” dependentes das “empresas-cabeça”, sem poder de
definição e controlo sobre o processo produtivo, predomina o trabalho de execução
rotineiro e desqualificado, limitando-se o espaço do trabalho proporcionador de au-
tonomia para um núcleo reduzido que se dedica às funções de direcção e controlo
(Castillo, 1994b). Nestas empresas tendem a prevalecer os princípios tayloristas ou
neo-tayloristas de organização do trabalho que não apelam à autonomia e à criativi-
dade dos trabalhadores. Com a divisão de trabalho entre as empresas centrais (em-
presas-cabeça) e empresas subcontratadas (empresas-mão), transferem-se as más
condições de trabalho e de emprego para as empresas onde se concentram os aciden-
tes e os riscos laborais. Deste modo, o mesmo produto competitivo pode resultar de
lógicas bem diferentes coexistentes na cadeia produtiva: por um lado, a “lógica da
via alta” nas empresas centrais ou de marca, implicando altas qualificações, altos sa-
lários, organização do trabalho que estimula a participação e respeita a vida e o am-
biente e, por outro lado, prevalecendo a “lógica da via baixa” em outras regiões onde
se situam as empresas subcontratadas e sempre com o risco da deslocalização para
outras regiões, com salários mais baixos, menos exigências por parte dos trabalhado-
res e maior liberdade empresarial. E sob esta ameaça permanente vai-se promoven-
do a via baixa de desenvolvimento económico e social, baseada no emprego precário
e más condições de trabalho (Castillo, 2005).

A transformação da organização da produção no sentido da sua fragmenta-
ção, subcontratação crescente e deslocalização de actividades inscreve-se não na
democratização das relações de poder, mas numa rede de relações desiguais e ins-
táveis, num processo de “concentração sem centralização” (Harrison, 1994), num
processo opaco de “concentração e controlo” (Appai, 1994), no qual é cada vez mais
difícil saber onde se produz e o quê e como se produz. E descobri-lo não é fácil.9
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9 Por exemplo, uma ONG, cujo nome é SETEM, comprou acções da Inditex, empresa da marca
Zara, para poder averiguar, no âmbito da campanha “roupa limpa”, onde se produz a roupa.
Esta campanha, desenvolvida desde 2001, visa controlar os processos de produção têxtil de dife-
rentes empresas transnacionais (Adidas, Levis, El Corte Inglês, Nike, Mano, Inditex, Sara,
Berschka, Disney, H&M, etc.) e denunciar a utilização de trabalho infantil e emprego precário
(Castillo, 2005).



Orientações estratégicas organizacionais diferenciadas das empresas
e o espaço diferenciado de autonomia no trabalho

As empresas, para poderem responder a uma procura incerta e variada, procuram
flexibilizar a sua organização. Flexibilizar a organização tornou-se sinónimo de
inovação organizacional. No entanto, a flexibilização da organização pode seguir
lógicas diferentes. Adiferença reside precisamente no grau de importância atribuí-
da ao factor humano. Aflexibilização organizacional associada à grande importân-
cia do factor humano pode ser chamada flexibilidade humanizada, isto é, a via alta
da renovação organizacional (Oeij e Noortje, 2002). A flexibilização organizacional
orientada para a eficiência associada à lean production e à reengenharia é a racionali-
zação flexível, ou seja, a via baixa da renovação organizacional. Esta via, centrada
na redução de custos, coloca a ênfase na flexibilidade quantitativa, no emagreci-
mento das empresas e na externalização de actividades (Brodner, 2004). A figura 1
indica as diferentes orientações da flexibilização organizacional, segundo a impor-
tância dada ao factor humano.

As diferentes orientações seguidas pelas empresas colocam necessidades e
espaços de trabalho qualificado e níveis de autonomia diferentes.

O modelo taylorista/fordista implica um conteúdo pobre do trabalho e não
apela à responsabilidade e à autonomia dos trabalhadores. No entanto, como nu-
merosos estudos têm demonstrado, no contexto das tecnologias convencionais, os
trabalhadores criaram as suas regulações produtivas autónomas, ou seja, indepen-
dentes da hierarquia, das regras e dos procedimentos formalizados. É precisamen-
te esta regulação autónoma que permite à empresa funcionar, superar as deficiên-
cias e encontrar soluções em situações imprevistas. Esta regulação é possível por-
que a qualificação tácita, o saber-fazer proveniente da experiência — que apesar
das intenções de Taylor e seus seguidores não foi expropriado — permite um con-
trolo informal sobre o sistema produtivo. Aregulação das perturbações não previs-
tas envolve autonomia clandestina e participação oculta, mas tolerada (Borzeix e
Linhart, 1988; Terssac, 1992).

A aplicação dos princípios do modelo lean production, segundo os seus defen-
sores, permite melhorar a competitividade através de uma racionalização contí-
nua. A ênfase está na racionalização organizacional (trabalho em grupo, responsa-
bilidade, entre outros aspectos) realizada ao nível da execução com vista a melho-
rar a performance económica. Para os críticos, este modelo não é mais do que um
taylorismo interiorizado, implicando excesso de trabalho, eliminação de movi-
mentos e tempos inúteis, estandardização de processos e eliminação dos aspectos
informais. Tratando-se de uma “racionalização autogerida”, poder-se-ia falar de
uma “auto-exploração” (Kovács e Castillo, 1998). Entre as consequências negativas
podem ser mencionadas, para além da sobrecarga de trabalho e horas extraordiná-
rias, a marginalização dos trabalhadores menos capazes para performances eleva-
das e a degradação das condições de trabalho. Alguns estudos alertam para a de-
gradação da qualidade de vida no trabalho como consequência da difusão dos
princípios do modelo japonês pelas empresas americanas e europeias: “ritmos in-
tensificados, horários prolongados, sindicato destruído e subalterno, clima de
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subtis e sufocantes pressões para obter a ilimitada disponibilidade dos assalaria-
dos” (Bonazzi, 1993). Prevalecem as actividades fragmentadas (com rotação de ta-
refas) e as cadências rápidas, apesar da implementação do trabalho em grupo. O
trabalho de grupo é encarado como um instrumento de racionalização e não como
um meio de integração social e de humanização do trabalho. As experiências de
melhoramentos contínuos (CIP — continuous improvement process) no Ocidente vi-
sam, sobretudo, a redução do tempo para a execução de tarefas e a economia de
mão-de-obra, apelando-se à motivação e saber-fazer dos trabalhadores para obter
economias. Por outras palavras, os trabalhadores convertem-se em partes activas
no processo de racionalização.

Na mesma lógica, a reengenharia também apela à racionalização autogerida. A
ênfase está na racionalização dos processos operacionais, através do agrupamento
ao máximo de postos e tarefas, explorando as potencialidades das tecnologias de in-
formação e comunicação com vista ao aumento da flexibilidade e à supressão de des-
perdícios. Ainda de acordo com os seus críticos, trata-se de uma perspectiva tecno-
cêntrica que se centra nas potencialidades das TIC, mas esquece as pessoas, prestan-
do pouca atenção à sua formação, qualificação e desenvolvimento profissional. O
agrupamento máximo de postos e tarefas, a compressão vertical dos processos, a
descentralização das decisões e a autonomia exigida no trabalho, numa óptica de re-
dução de custos (tornar as empresas delgadas e esbeltas), implicam não apenas des-
pedimentos, mas também uma intensa pressão sobre os sobreviventes, que enfren-
tam um ambiente de insegurança, desconfiança, preocupação e angústia.

As formas de organização do trabalho de alta performance, associadas ao mo-
delo lean production e à reengenharia, com grande difusão na década de 1990 nos
EUA, são frequentemente apresentadas como boas práticas e com consequências
positivas na motivação, empenhamento, identidade e satisfação (Adler, 1993; Ca-
pelli e Rogovski, 1998). Clama-se a sua maior difusão e um papel mais activo do go-
verno, como condições indispensáveis para obter elevados níveis de performance
económica. No entanto, segundo os críticos, estas práticas têm efeitos negativos
manifestos, sobretudo em altos níveis de stress e de intensidade de trabalho. Estu-
dos realizados nos EUA e no Canadá indicam que nos grupos de trabalho tradicio-
nais (com supervisor) eram mais elevados os níveis de satisfação, de auto-estima,
de sentimento de pertença, de motivação e de identidade do que nas equipas

NOVAS FORMAS DE ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO E AUTONOMIA NO TRABALHO 51

SOCIOLOGIA, PROBLEMAS E PRÁTICAS, n.º 52, 2006, pp. 41-65

+

Grau de importância
do factor humano

–

Modelo de relações humanas.
Modelo sociotécnico

Sistemas antropocêntricos ou a produção
reflexiva (*).

Modelo taylorista/fordista.
Modelo lean production.

Reengenharia.

– Grau de flexibilidade organizacional +

Figura 1 Orientações estratégicas organizacionais

(*) Cf. Freyssenet (1995)



criadas no âmbito de programas de reengenharia. Nestas últimas, os elevados ní-
veis de stress, a forte pressão dos objectivos dificilmente realizáveis e o controlo
omnipresente dos membros da equipa uns sobre os outros reduziam ou inviabili-
zavam os efeitos potencialmente positivos em termos de satisfação com o trabalho
e a participação (Barker, 1993; Godard, 2001). A promessa de ganhos partilhados
também não se verificou, uma vez que estas novas práticas não se traduziram em
ganhos salariais para os trabalhadores (Osterman, 2000).

A flexibilização organizacional associada ao baixo grau de importância atri-
buída ao factor humano molda os processos de autonomia e os seus limites. Aauto-
nomia é outorgada na medida em que se insere numa ordem a ser obedecida, isto
é, num conjunto de normas que estabelecem a melhor maneira de trabalhar con-
cebida pelos agentes da concepção, aproveitando os conhecimentos e a criativi-
dade de alguns trabalhadores. Estes, por sua vez, são incitados a dar sugestões e a
contribuir individualmente com o seu saber específico para reduzir os custos e
melhorar a qualidade. O procedimento improvisado bem sucedido do trabalha-
dor numa situação imprevista torna-se norma, prescrevendo as iniciativas a serem
tomadas em casos semelhantes, ou seja, o trabalhador menos inventivo deve inte-
grar no seu trabalho a iniciativa tomada pelo trabalhador mais criativo (benchmar-
king). A definição de objectivos apertados e dificilmente realizáveis, o aumento de
constrangimentos derivados da crescente codificação de procedimentos e tarefas,
da estandardização e codificação de conhecimentos e de comunicações levam a
uma autonomia outorgada ou dependente. A autonomia real remete para a criação
e para a improvisação, enquanto a autonomia outorgada remete para a prescrição:
“os trabalhadores devem ser autónomos” de maneira a inserir o inesperado na re-
gra. Esta deve conter o máximo de previsões e prescrições para que a acção seja uni-
formizada e garanta a qualidade do trabalho de todos (Rosenfield, 2002).

No high performance work system, a “autonomia clandestina” existente na orga-
nização taylorista torna-se legalizada, institucionalizada e compatível com as re-
gras formais. Esta autonomia é indispensável para a gestão eficaz das perturbações
e disfuncionamentos em sistemas produtivos complexos, para permitir a fluidez
do processo produtivo e para obter os resultados esperados através da utilização
do saber-fazer, da mobilização das competências dos executantes e da limitação da
influência da hierarquia. Trata-se do reconhecimento e legalização dos recursos até
então “clandestinos” (Terssac, 1992). A flexibilidade em vez de gerar liberdade das
restrições, gera “novos controlos de cima para baixo e nova vigilância” (Sennett,
2001: 91).

A descentralização orientada para o factor humano, ou seja, a flexibilidade
humanizada (sistemas sociotécnicos, sistemas antropocêntricos, produção reflexi-
va) implica o desenvolvimento de sistemas com arquitecturas específicas e conce-
bidos de acordo com a valorização das competências humanas (como recurso críti-
co) e com novos princípios organizacionais, tais como: autonomia (individual e de
equipa), criatividade, profissionalidade, descentralização, participação e coopera-
ção. As tecnologias são adaptadas às necessidades da organização descentralizada
e de uma gestão participada. As soluções técnicas, sobretudo as de software, são
concebidas para:
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— servirem de apoio às decisões no nível dos postos de trabalho;
— favorecerem o trabalho em equipas semiautónomas através de sistemas

de planeamento e programação do trabalho concebidos para grupos de
trabalho;

— facilitarem o diálogo e a interacção entre as unidades da empresa;
— desenvolverem um sistema de informação que apoie a estrutura organizacio-

nal descentralizada (Brodner, 1990; Lehner, 1992).

Uma das grandes diferenças entre o trabalho em grupo, no modelo escandinavo e
no modelo lean production, reside precisamente na autonomia, apesar de em ambos
os casos ser elevada a responsabilização para a resolução dos problemas. No mode-
lo escandinavo, a flexibilidade organizacional associada ao alto grau de importân-
cia atribuída ao factor humano cria um amplo espaço para uma autonomia real ao
nível do indivíduo e também ao nível da equipa de trabalho. A autonomia é ampla
e está ligada a uma divisão de trabalho interna voluntária. No modelo lean producti-
on, a autonomia é outorgada e mais limitada; está associada à forte intensidade do
trabalho e à pressão do tempo num ambiente onde a divisão do trabalho é prescrita,
levando ao aumento do stress (Kovács e Castillo, 1998). Numa perspectiva crítica,
estamos perante uma autonomia subordinada e controlada, ligada à auto-explora-
ção e a auto-servidão (Appai, 1994).

Toda esta controvérsia acerca das implicações das NFOT indica que a questão
central se prende com a orientação seguida pelos empregadores quanto à inovação
organizacional e não com as novas formas concretas de organização do trabalho. O
trabalho em equipa, por exemplo, tem implicações muito diferentes numa orien-
tação centrada nas pessoas (os modelos sociotécnico e antropocêntrico) e numa
orientação de lean production ou de reengenharia (Berggren, 1992; Shaiken, Lopez
e Mankita, 1997; Kovács e Castillo, 1998). A difusão do trabalho em equipa, em si,
não significa o aumento da autonomia no trabalho. O trabalho em equipa pode
comportar níveis de autonomia individual e de grupo muito diferentes.

Situações de trabalho e de emprego e autonomia

O discurso dominante postula que “o trabalho será cada vez mais constituído por
tarefas inteligentes que exigem espírito de iniciativa e adaptação” (Comissão Euro-
peia, 1995: 23). No nosso entender, há uma forte tendência para a diferenciação do
conteúdo e das condições de trabalho, e por conseguinte da autonomia, de acordo
com as situações de trabalho concretas, com os níveis de formação/qualificação
exigidos e o grau de estabilidade do emprego, como mostra a figura 2.

Os estudos realizados sobre a transformação do mercado de trabalho e empre-
go mostram a expansão de formas flexíveis ou instáveis e frequentemente precárias10

de emprego, ligadas à flexibilização quantitativa (situação 1). As estatísticas indicam
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10 Precariedade significa a ausência de benefícios em termos de acumulação de experiência, de for-
mação e de carreira profissional planeadas a longo prazo, e a ausência de condições para garan-
tir as questões de segurança e de saúde.



que, em Portugal, as formas flexíveis de emprego, com particular incidência em
certos grupos, tais como mulheres, jovens, trabalhadores com baixo nível de esco-
laridade e de qualificação, são muito difundidas (Kovács, 2005). As mais comuns
são o trabalho com contrato de duração temporária e o auto-emprego.11 O peso do
trabalho com duração temporária no emprego em 2003 era 21,1% (a média euro-
peia12 era 12,8%); o auto-emprego representava 26,9% do total de empregos (a mé-
dia europeia, 14,8%). O trabalho a tempo parcial tinha menos importância em Por-
tugal (11,7%) do que na União Europeia (18,6%). O emprego flexível incide, princi-
palmente, sobre grupos etários mais jovens e sobre categorias socioprofissionais de
baixo estatuto e tende a abranger mais as mulheres do que os homens. Para renovar
os seus recursos humanos, as empresas recorrem a reformas antecipadas e contra-
tam, com vínculos precários, trabalhadores mais jovens e mais escolarizados.
Embora a forma de emprego mais utilizada pelas empresas, ainda, seja o contrato
permanente, nas novas contratações as empresas recorrem cada vez mais a formas
que lhes permitem a flexibilização quantitativa, nomeadamente a contratação a
termo certo, a subcontratação de PME e a contratação em regime de prestação de
serviços, como é o caso do trabalhador independente. Entre as estratégias das em-
presas face aos recursos humanos a médio prazo predomina a flexibilização quan-
titativa, através da redução do número de pessoas, e o recurso mais frequente a for-
mas flexíveis de emprego (Moniz e Kovács, 1997).

Esta tendência contrasta com a grande incidência das expectativas da maior
parte dos trabalhadores portugueses sobre a estabilidade do emprego. De acordo
com um inquérito recentemente realizado por investigadores do Instituto de
Ciências Sociais (Cabral, Vala e Freire, 2000),13 no âmbito da International Social
Survey Program (ISSP), em Portugal, tal como aliás nos outros países estudados,14

o aspecto de longe mais valorizado do emprego é a estabilidade: 76,7% dos
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Níveis de formação/
/ qualificação

–

Situação 3
Emprego independente, trabalho altamente
qualificado: elevado grau de autonomia .

Situação 4
Emprego estável, trabalho qualificante:
razoável ou elevado grau de autonomia.

Situação 1
Emprego instável e trabalho

desqualificante: reduzida ou nenhuma
autonomia.

Situação 2
Emprego relativamente estável, trabalho
pouco qualificado: autonomia reduzida.

– Grau de estabilidade do emprego +

Figura 2 Possibilidades de autonomia no trabalho

Fonte: Kovács, 2002: 74.

11 O auto-emprego é, frequentemente, um trabalho dependente (assalariado) disfarçado. Porém,
não há dados estatísticos sobre a dimensão real do falso auto-emprego.

12 Trata-se dos 15 países antes do alargamento da UE para 25 e depois 27 membros.
13 Cabral e outros (2000).
14 Alemanha, Espanha, Hungria e Suécia.



inquiridos consideram este aspecto como muito importante, mais do que outros
aspectos.15

O grau de satisfação com as diversas dimensões do trabalho e do emprego,
entre elas a autonomia, varia bastante em função da situação de emprego. Segundo
os resultados de um inquérito realizado no sector dos serviços (Kovács, 2005), os
trabalhadores que se encontram numa situação de emprego estável estão mais sa-
tisfeitos com a autonomia no trabalho do que os trabalhadores em situação de em-
prego flexível (o grau de satisfação é 3,7 e 2,7, respectivamente, numa escala de 1 a
5). De modo semelhante, o grau de satisfação com a participação na tomada de de-
cisões é mais alto entre os trabalhadores com emprego estável (3, 4) do que entre os
trabalhadores com emprego flexível (2,5). É grande a distância que separa os traba-
lhadores efectivos dos trabalhadores com empregos instáveis. Estes acumulam
uma série de desvantagens, tais como: trabalho menos interessante, baixo nível de
autonomia, rendimento baixo e incerto, falta de investimentos (individuais ou por
parte da empresa) na formação e falta de perspectivas profissionais, entre outras.

A externalização das funções e as práticas de flexibilização do emprego, pre-
sentes nos actuais processos de reorganização das empresas, significam responsa-
bilizar cada vez mais os indivíduos pela gestão do seu trabalho, da sua carreira, da
sua formação e, também, da sua saúde e segurança. Numa visão optimista, pressu-
põe-se que trabalhadores flexíveis com baixos níveis de qualificação têm as mes-
mas oportunidades para manter e melhorar a sua empregabilidade como os alta-
mente qualificados flexíveis (situação 3) que procuram novas experiências, mais
enriquecedoras em termos de autonomia e um trabalho com interesse. Porém, o
que se verifica é a tendência para a reprodução de situações de emprego. Apenas
uma pequena parte daqueles que se encontra em situação de emprego flexível con-
segue aceder a empregos mais estáveis e proporcionadores de maior autonomia no
trabalho. No entanto, para a maior parte, persiste a mobilidade lateral entre empre-
gos flexíveis semelhantes, inseguros e mal pagos, proporcionadores de baixo nível
de autonomia no trabalho (Kovács, 2005).

A difusão das novas formas de organização do trabalho na UE

Não há consenso acerca da difusão das novas formas de organização do trabalho
na UE. Os estudos existentes apresentam resultados diferentes e até contraditórios.
Por exemplo, um estudo feito em finais dos anos 1990, conclui que apenas em 10%
dos locais de trabalho europeus existem sistemas de trabalho de alta performance
(Business Decision Limited, 1999). Outros estudos também alertam para a difusão
lenta das NFOT (Sisson, 2000; Savage, 2001). De acordo com a retórica da Comissão
Europeia, a difusão das NFOT é inevitável e a aplicação dos seus princípios é
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15 No que se refere aos outros aspectos, a proporção dos inquiridos que os considerou muito im-
portante é a seguinte: horário adequado: 16,7%; autonomia: 29,4%; remuneração elevada:
39,8%; oportunidades de promoção: 37,4%; conteúdo do trabalho: 49,2%; ajuda aos outros:
45,8%; utilidade social do trabalho: 48,45%.



universal. No entanto, a realidade é bem diferente. Na maior parte dos locais de
trabalho faltam até as mais elementares práticas ligadas às NFOT (Sisson, 2000). A
Confederação da Associação dos Empregadores Alemães (Bundesvereinigung der
Deutschen Arbeitgeberverbände, BDA), nos seus comentários ao Livro Verde, criti-
cou “a concepção simplista” da nova organização, a qual assume o deslocamento
geral do sistema taylorista da organização do trabalho (com uma forte divisão do
trabalho) à organização flexível baseada no trabalho em equipa. Segundo a BDA,
não há “um afastamento geral do taylorismo”. Pelo contrário, depois do período
da difusão dos princípios da lean production no início dos anos 1990, o “pêndulo ac-
tualmente balança na direcção oposta”; muitas empresas estão a reintroduzir mais
conceitos de trabalho tayloristas (EIROnline, 1999).

Hoje em dia, temos de falar não apenas em inovação organizacional, mas
igualmente em retrocesso organizacional. De facto, assiste-se à renovação dos prin-
cípios tayloristas-fordistas (trabalho estandardizado, repetitivo, divisão entre es-
pecialistas e executantes). O taylorismo informático é largamente praticado, sobre-
tudo nos sectores de actividade onde os resultados das operações ligadas ao com-
putador podem ser registados continuamente. Exemplificam esta situação alguns
casos como o processamento de texto, as vendas por telefone ou o atendimento de
clientes (call centres) (Bono, 2000; Buscatto, 2002; Kovács, 2005). O registo automáti-
co dos resultados permite uma vigilância completa do comportamento e da perfor-
mance dos trabalhadores.

Mas, mesmo nos sectores e áreas de trabalho onde, até então, predominavam
as preocupações com a implicação e o comprometimento dos empregados e com a
sua identificação com os objectivos da empresa, pode ser observado um retrocesso.
Até num país com fortes tradições de diálogo, negociação e co-gestão, como na Ale-
manha, as empresas seguem uma política de racionalização que não se inscreve
nos princípios até há pouco tempo considerados como inovadores, tais como a
auto-iniciativa, a participação, a responsabilidade, a melhoria das condições de
trabalho e a negociação de objectivos. Um dos autores que mais popularizou a ideia
do “fim da divisão do trabalho” (Kern e Schumann, 1988) ligada à inovação organi-
zacional é Michael Schumann. Este autor constata que na indústria alemã são rein-
troduzidos os princípios tayloristas-fordistas e os objectivos anteriormente nego-
ciados dão lugar aos objectivos de benchmarking. O trabalho em grupo mantém-se,
mas de maneira diferente: os elementos de auto-organização conservam-se, mas
em doses homeopáticas. As práticas consideradas óptimas, mesmo surgidas em
contextos socioculturais completamente diferentes dos da Alemanha (desde EUA
ao México), com base nos indicadores custo-benefício, convertem-se no principal
ponto de referência e servem como exemplos a seguir na organização do trabalho.
Trata-se de uma orientação para ganhos de eficiência a curto prazo que entra em
contradição com os princípios de inovação organizacional até então defendidos.
Além disso, essa orientação pode levar à debilitação do aumento da produtividade
e da capacidade de inovação a longo prazo (Schumann, 1999: 83-97).

No entanto, outros inquéritos indicam uma difusão bastante superior das
NFOT e, por conseguinte, das práticas de trabalho que implicam autonomia. Por
exemplo, o 3.º Inquérito Europeu sobre as condições de trabalho realizado em 2000,
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na UE (15)16 (Merlier e Paoli, 2001). Um estudo baseado nos resultados deste inqué-
rito (Lorenz, Lundwall e Valeyre, 2004) revelou que mais de um terço (39%) dos em-
pregados trabalhavam numa organização que correspondia aos princípios do mo-
delo sociotécnico ou “modelo discricionário de aprendizagem” (discretionary lear-
ning model):17 alto nível de autonomia em relação aos métodos de trabalho e à se-
quência das actividades, tarefas complexas e alto nível de aprendizagem. Este tipo
de organização do trabalho encontra-se mais difundido no sector dos serviços, so-
bretudo, bancos e seguros, serviços às empresas, gás, electricidade e água, e é mais
frequente entre gestores, engenheiros e técnicos.

28% dos inquiridos estavam ligados ao modelo lean production ou a práticas
de trabalho de alta performance que implicam trabalho em equipa, rotação de tare-
fas, normas de qualidade, actividades de resolução de problemas, responsabilida-
de pelo controlo de qualidade, autonomia no trabalho mas, ao mesmo tempo, for-
tes constrangimentos em relação às normas quantitativas de produção, bem como
uma prevalência das tarefas monótonas e repetitivas. Esta organização do trabalho
é mais frequente na indústria, com particular relevo para a produção de equipa-
mentos de transporte, electrónica e material eléctrico, madeira e papel, indústria
gráfica e publicação.

14% dos inquiridos encontrava-se no tipo neotaylorista de organização do
trabalho: baixo nível de autonomia no trabalho, inexistência de actividades de re-
solução de problemas, fortes constrangimentos no trabalho, predomínio das práti-
cas de trabalho de alta performance (trabalho em equipa, rotação de tarefas e normas
de qualidade). São, sobretudo, os operadores e trabalhadores pouco qualificados a
trabalhar neste tipo de organização.

E, finalmente, 19% dos inquiridos pertencia a empresas com organização
simples, caracterizada por alguma autonomia no trabalho e actividades de resolu-
ção de problemas, mas também com forte presença de tarefas monótonas. Esta or-
ganização do trabalho é mais frequente na indústria têxtil, vestuário e couro, no
sector alimentar, madeira e produtos de papel e equipamentos de transporte. Este
tipo de organização caracteriza os trabalhadores dos serviços e do comércio.

Há diferenças entre grupos de países no que se refere à difusão dos diferentes
tipos de organização do trabalho. O discretionary learning model está mais difundido
na Holanda, nos países nórdicos (Dinamarca, Suécia, Finlândia) e na Áustria, um
pouco menos na Alemanha, Luxemburgo, Bélgica e França. O modelo lean producti-
on é mais difundido no Reino Unido, na Irlanda e em Espanha. O taylorismo está
mais difundido nos países da Europa do Sul e na Irlanda. E finalmente, a organiza-
ção simples é mais frequente nos países da Europa do Sul, particularmente em Itá-
lia e na Grécia.18 Esta diferenciação indica que as tradições e os contextos culturais e
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tura e pescas, a administração pública, educação, saúde e empregadas domésticas.

17 Este modelo não difere do modelo antropocêntrico.
18 No que se refere a Portugal, os resultados do inquérito são os seguintes: lean production 28,1%,

discretionary learning model 26,8%, modelo neotaylorista 23,0% e organização simples 22,8%.



institucionais nacionais e a divisão internacional do trabalho condicionam o tipo
de organização do trabalho e que dificilmente podem ser indicadas formas organi-
zacionais prontas a serem copiadas pelas diferentes empreses situadas em diferen-
tes sectores e países, como pressupõe a lógica da melhor via (one best way) ou das
melhores práticas (best practice). A diferenciação sectorial, por categorias ocupacio-
nais e ainda por género (Daubas-Letourneux e Thébaut-Mony, 2003) relativas à or-
ganização do trabalho mostra igualmente que, a nível europeu, estamos muito lon-
ge da generalização do trabalho complexo e inteligente que apela à autonomia e à
criatividade.

Conclusão

A difusão de novas formas de organização do trabalho não é uma tendência geral
inserida na era do pós-taylorismo engendrada pelas novas tecnologias de informa-
ção e comunicação, como postula a perspectiva do tecnodeterminismo optimista.
O próprio termo novas formas de organização do trabalho é ambíguo e é utilizado
com sentidos diferentes. Constitui, por isso, um bom exemplo o termo “empresa
flexível” utilizado pela Comissão Europeia (conotado com a perspectiva orientada
para a eficiência), mas tendo subjacente a perspectiva centrada no factor humano.

A distinção entre as duas perspectivas da inovação organizacional é particu-
larmente importante. Esta distinção permite compreender as diferenças entre ele-
mentos da organização do trabalho aparentemente semelhantes. A descentraliza-
ção, o trabalho em grupo ou a autonomia no trabalho podem ter conteúdos e signi-
ficados diferentes segundo a lógica presente na organização do trabalho.

Anatureza e o grau de autonomia e os seus limites são moldados por um con-
junto de factores, tais como a divisão internacional do trabalho, as orientações es-
tratégicas seguidas pelas empresas e suas opções em termos de organização do tra-
balho, bem como as situações concretas de trabalho.

As pressões da concorrência intensificada em mercados globais e a actuação
de agentes e canais de divulgação da inovação organizacional levam à prevalência
de práticas de trabalho enraizadas na perspectiva centrada na eficiência e ao recuo
das experiências centradas no factor humano. A hegemonia e a liberalização dos
mercados financeiros, a intensificação da circulação dos capitais financeiros graças
às tecnologias de informação e comunicação multiplica os comportamentos espe-
culativos. Nestas condições, os investimentos produtivos a longo prazo perdem a
favor da rendibilidade dos capitais a curto prazo. Empresas com bons resultados
podem ser fechadas, se o retorno do investimento for menor em relação outras em-
presas. Os esforços para aumentar a produtividade e melhorar a qualidade desapa-
recem na especulação financeira, desencorajando os investimentos a longo prazo
na empresa, nomeadamente em inovação organizacional centrada no factor huma-
no. Nestas condições o trabalho deixa de ser um direito para se transformar num
recurso destinado a assegurar níveis elevados de rendibilidade. Introduzem-se no-
vas formas de organização de trabalho e atribui-se autonomia desde que permita
aumentar os lucros a curto prazo. A autonomia instrumentaliza-se ao serviço da
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melhoria da competitividade, considerado como o grande objectivo no discurso e
nas práticas neoliberais.

Aracionalização flexível subjacente aos processos de reestruturação e moder-
nização empresarial centrada na eficiência implica a redução e a flexibilização do
emprego, bem como a grande heterogeneidade das situações de trabalho e o au-
mento da força de trabalho flexível, fluida ou periférica. Enquanto para alguns seg-
mentos de trabalhadores existe espaço para uma autonomia propícia ao desenvol-
vimento de potencialidades e de auto-realização; para outros, a autonomia é outor-
gada ou controlada e, para muitos outros confinados a quadros organizacionais
tayloristas, a autonomia é clandestina ou muito reduzida. E, paradoxalmente,
quando a falta de perspectivas, a falta de confiança no futuro, o aumento do senti-
mento de insegurança, a inquietação e a angústia são características que marcam
cada vez mais o ambiente social contemporâneo, multiplicam-se os apelos cada
vez mais exigentes à autonomia e à responsabilização individual.

Não há uma tendência clara, uma evolução unilateral como pretendem as
perspectivas deterministas, seja para o reforço do controlo e da dependência, seja
para o aumento da autonomia dos executantes. Estas tendências contraditórias até
podem coexistir dentro da mesma empresa e na mesma unidade, combinando-se
para garantir o aproveitamento do saber-fazer dos executantes e a mobilização das
suas competências. A competência torna-se central em sistemas produtivos com-
plexos em que não é possível a previsão exacta dos processos e a prescrição total
das tarefas. Neste contexto produtivo sujeito a perturbações, exige-se que o traba-
lhador tenha iniciativa e faça escolhas com vista à solução de problemas imprevis-
tos, o que não significa redução do controle dos objectivos e dos resultados, pelo
contrário. A melhor maneira de realizar uma tarefa, objectivo do taylorismo, dá lu-
gar ao melhor resultado em menor tempo, objectivo dos high performance work
systems.

O actual contexto da competição intensificada é favorável ao protagonismo
do discurso da racionalização flexível que conheceu uma difusão rápida em todo
mundo, quer através de poderosos canais de divulgação, quer através dos grandes
negócios de consultoria das empresas multinacionais. Este discurso exerce uma in-
fluência profunda sobre as práticas referentes às novas formas de organização do
trabalho. É importante que os sociólogos do trabalho investiguem as situações
reais de trabalho referentes aos mais diversos aspectos, tais como: o conteúdo, o
ritmo e carga de trabalho, o tipo e o grau de autonomia e de participação nas de-
cisões, as possibilidades de aprendizagem e as oportunidades de promoção no
contexto das chamadas novas formas de organização do trabalho. Também é
importante que formulem alternativas. Assim, a sociologia do trabalho pode
tornar-se num instrumento de controlo social da vida económica. Isso exige au-
tonomia dos sociólogos na definição dos problemas sociológicos e exige tam-
bém a utilização de conceitos susceptíveis para pensar e reflectir sobre os pro-
blemas sociais relevantes (Castillo, 1994).
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Resumo/abstract/résumé/resumen

Novas formas de organização do trabalho e autonomia no trabalho

O artigo discute a ambiguidade do termo novas formas de organização do trabalho,
chamando atenção para a necessidade de distinguir entre a perspectiva centrada no
factor humano e a perspectiva centrada na eficiência. Essa distinção é fundamental
para compreender as diferenças entre elementos de novas formas de organização do
trabalho aparentemente semelhantes, como por exemplo o trabalho em equipa. O ar-
tigo questiona a tese muito divulgada sobre a generalização do trabalho inteligente,
flexível e autónomo e defende um ponto de vista segundo o qual o conteúdo do tra-
balho e o grau de autonomia são muito diferentes em função de diversos factores,
tais como o tipo de divisão de trabalho entre empresas, as lógicas organizacionais se-
guidas pelas empresas, bem como as situações concretas de trabalho.

Palavras-chave organização do trabalho, inovação organizacional, autonomia no
trabalho.
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New forms of work organisation and autonomy at work

The article discusses the ambiguity of the notion of new forms of work organisati-
on, showing the necessity to distinguish between the human centred perspective
and the efficiency centred perspective. This distinction is crucial to understand the
differences between apparently similar elements of the new forms of work organi-
sation, for example teamwork. The article questions the very diffused and influen-
tial thesis concerning the generalization of the intelligent, flexible and autonomous
work. It is defended the point of view which considers that the work content and
the degree of autonomy is different according to diverse factors, such as the type of
division of labour between companies in the context of a global economy, the orga-
nisational logics followed by the companies, as well as the concrete work situations
of workers.

Key-words work organisation, organisational innovation, autonomy at work.

Nouvelles formes d’organisation du travail et autonomie dans le travail

L’article aborde l’ambiguïté des nouvelles formes d’organisation du travail, en
attirant l’attention sur la nécessité d’établir une distinction entre la perspective
centrée sur le facteur humain et la perspective centrée sur la performance. Cette
distinction est fondamentale pour comprendre les différences entre les éléments
de nouvelles formes d’organisation du travail, apparemment semblables, comme
le travail en équipe, par exemple. L’article questionne la thèse très répandue sur
la généralisation du travail intelligent, flexible et autonome et défend un point de
vue selon lequel le contenu du travail et le degré d’autonomie sont très différents
en fonction de divers facteurs, tels que le type de division du travail entre entre-
prises, les logiques organisationnelles suivies par les entreprises, ainsi que les si-
tuations concrètes de travail.

Mots-clés organisation du travail, innovation organisationnelle, autonomie dans le
travail.

Nuevas formas de organización del trabajo y autonomía en el trabajo

El artículo discute la ambigüedad del término nuevas formas de organización del
trabajo, destacando la necesidad de distinguir entre la perspectiva centrada en el
factor humano y la perspectiva centrada en la eficiencia. Esa distinción es funda-
mental para comprender las diferencias entre elementos de nuevas formas de orga-
nización del trabajo, aparentemente semejantes, como por ejemplo el trabajo en
equipo. El artículo cuestiona la tesis muy divulgada sobre la generalización del tra-
bajo inteligente, flexible y autónomo, y defiende un punto de vista, según el cual el
contenido del trabajo y el grado de autonomía son muy diferentes en función de
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diversos factores, tales como el tipo de división de trabajo entre empresas, las lógi-
cas de las organizaciones seguidas por las empresas, así como las situaciones con-
cretas de trabajo.

Palabras-clave organización del trabajo, innovación organizacional, autonomía en el
trabajo.
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